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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1012039-48.2022.8.26.0161/50000, da Comarca de Diadema, em que é 
embargante INNOVA HOSPITAIS ASSOCIADOS LTDA, é embargado KELLY 
BARRETO BORSATO DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 28ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores DIMAS RUBENS 
FONSECA (Presidente sem voto), EDUARDO GESSE E FERREIRA DA CRUZ.

São Paulo, 31 de março de 2025.

RODRIGUES TORRES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 4.971
Embargos de Declaração nº 1012039-48.2022.8.26.0161/50000
Relator: RODRIGUES TORRES
Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado
Embargante: Innova Hospitais Associados Ltda.
Embargada: Notre Dame Intermédica Saúde S.A.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL INEXISTENTE. I. 
Caso em Exame: Innova Hospitais Associados Ltda. opôs 
embargos de declaração contra acórdão que negou 
provimento ao apelo da empresa embargada. II. Questão em 
Discussão: A questão em discussão consiste verificar a 
existência de erro material no acordão. III. Razões de 
Decidir: O erro material que se pode corrigir com a 
oposição dos embargos de declaração é aquele se verifica na 
exposição redacional da decisão, seja na sua 
fundamentação, seja no seu dispositivo. Não se trata de 
afirmação ou fundamentação que a parte, contrariada, reputa 
errada. Não se trata de erro com relação à apreciação ou 
avaliação da prova segundo a concepção das partes. 
Eventuais inconsistências no cadastro das partes junto ao 
sistema SAJ não caracteriza erro material passível de 
correção por intermédio dos embargos de declaração. O 
acórdão vergastado constou e mencionou corretamente as 
partes apelantes e apeladas. IV. Dispositivo: Embargos de 
declaração rejeitados, com determinação.

VISTOS PARA JULGAMENTO

INNOVA HOSPITAIS ASSOCIADOS LTDA. opôs 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra o acórdão que, por votação unânime, 
negou provimento ao recurso de apelação interposto pela embargada (fls. 483/491), 
alegando o seguinte: há erro material no acórdão porque constou o nome da 
embargante como apelante; a interposição do recurso foi promovida pela embarga; 
requereu o provimento dos embargos de declaração para que o erro material apontado 
seja sanado (fls. 1/5).

Eis a ementa do acórdão embargado (fls. 483/491):

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. COBRANÇA. SERVIÇOS MÉDICO-
HOSPITALARES. PRESCRIÇÃO. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. I. Caso 
em Exame: Innova Hospitais Associados. ajuizou ação de cobrança contra Kelly 
Barreto Borsato dos Santos, alegando ser credora de R$ 3.610,79 por serviços 
médico-hospitalares prestados em 21 de setembro de 2017. A Notre Dame 
Intermédica Saúde foi denunciada à lide. A sentença de primeiro grau julgou 
improcedente a cobrança contra Kelly e procedente a lide secundária, 
condenando a Notre Dame ao pagamento das despesas. II. Questão em Discussão: 
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A questão em discussão consiste em: (i) determinar se a pretensão da autora está 
prescrita; (ii) definir a responsabilidade da Notre Dame Intermédica pelo 
pagamento dos serviços prestados à ré Kelly, considerando o descredenciamento 
do hospital. III. Razões de Decidir: A preliminar de prescrição foi afastada, 
aplicando-se o prazo quinquenal previsto no art. 206, § 5º, I do CC. O 
descredenciamento do hospital ocorreu em data posterior ao atendimento 
prestado à paciente que detinha plano de saúde vigente à época, o que torna a 
Notre Dame única responsável pelo pagamento das despesas decorrentes da 
prestação dos serviços médico-hospitalares. IV. Dispositivo e Tese: Sentença 
mantida pelos seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 252 do Regimento 
Interno deste Tribunal. Recurso de apelação não provido. Fixação dos critérios de 
correção monetária e juros de mora. Tese de Julgamento: O prazo prescricional 
aplicável em ação de cobrança de prestação de serviços médico-hospitalares é 
quinquenal. A responsabilidade da Notre Dame pelo pagamento das despesas 
médico-hospitalares confirmou-se porque a prestação dos serviços ocorreu antes 
do descredenciamento do hospital e a paciente detinha plano de saúde vigente à 
época. Legislação Citada: Código Civil, art. 206, § 3º, V; art. 206, § 5º, I. 
Constituição Federal, art. 93, IX. Código de Processo Civil, art. 85, § 11; art. 
489, § 1º; art. 491; art. 1.015, IX. Lei nº 9.656/98, art. 17. Jurisprudência Citada: 
TJSP, Apelação Cível 1009359-27.2021, Rel. Des. Milton Carvalho, 36ª Câmara 
de Direito Privado, j. 10.05.2022. TJSP, Apelação Cível 
1010753-35.2022.8.26.0161, Rel. Fatima Cristina Ruppert Mazzo, 4ª Câmara de 
Direito Privado, j. 07/11/2024. TJSP, Apelação Cível 1011266-03.2022.8.26.0161, 
Rel. Maria Lúcia Pizzotti, 30ª Câmara de Direito Privado, j. 06/11/2024. TJSP, 
Apelação Cível 1009798-04.2022.8.26.0161, Rel. Enio Zuliani, 4ª Câmara de 
Direito Privado, j. 27/04/2023. TJSP, Apelação Cível 1007653-09.2021.8.26.0161, 
Rel. Ferreira da Cruz, 28ª Câmara de Direito Privado, j. 31/07/2024. TJSP, 
Apelação Cível 1010483-11.2022.8.26.0161, Rel. Ferreira da Cruz, 28ª Câmara 
de Direito Privado, j. 02/08/2023. TJSP, Apelação Cível 
1011217-59.2022.8.26.0161, Rel. Rodrigues Torres, 28ª Câmara de Direito 
Privado, j. 16/07/2024. TJSP, Apelação Cível 1012348-69.2022.8.26.0161, Rel. 
Angela Moreno Pacheco de Rezende Lopes, 10ª Câmara de Direito Privado, j. 
05/06/2024. TJSP, Apelação Cível 1011751-03.2022.8.26.0161, Rel. L. G. Costa 
Wagner, 34ª Câmara de Direito Privado, j. 13/05/2024. TJSP, Apelação Cível 
1062490-69.2022.8.26.0002, Rel. José Augusto Genofre Martins, 29ª Câmara de 
Direito Privado, j. 29/09/2024.” (Apelação Cível 1012039-48.2022.8.26.0161; 
Relator: Rodrigues Torres; 28ª Câmara de Direito Privado; j.: 11/02/2025).

O recurso é tempestivo (CPC, art. 10231) e, portanto, 
deve ser conhecido.

Passo a votar.

Os presentes embargos declaratórios não comportam 
provimento porque não há qualquer erro material, obscuridade, contradição ou 
omissão passíveis de serem sanados.

1 CPC, Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, 
obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo.  § 1º Aplica-se aos embargos de declaração o art. 229. § 2º 
O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu 
eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada.
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Nos termos do artigo 1.022 do CPC2, os embargos declaratórios são cabíveis quando 
houver (I) obscuridade a esclarecer ou contradição a eliminar, (II) omissão a suprir com 
relação a ponto ou questão sobre o qual devia pronunciar-se o juiz de ofício ou a 
requerimento ou (III) erro material a corrigir.

Há obscuridade quando não há clareza na exposição 
dos argumentos que embasam a fundamentação. Segundo FREDIE DIDIER JR. e 
LEONARDO CARNEIRO, “o obscuro é o antônimo de claro. A decisão obscura é 
aquela que não ostenta clareza. A decisão que não é clara desatende à exigência 
constitucional da fundamentação. Quando o juiz ou tribunal não é preciso, não é 
claro, não fundamenta adequadamente, está a proferir decisão obscura, que merece 
ser esclarecida”. Assim, somente há falar em decisão obscura quando surgem 
questionamentos ou dúvidas com relação à interpretação ou aplicação de seu 
dispositivo ou mesmo de sua fundamentação. 

A contradição é diferente, pois ocorre quando há 
afirmações, posto que claras, contrárias entre si na sua fundamentação ou quando o 
dispositivo contraria a fundamentação.  Mas, não há falar em contradição entre o que 
foi decidido e as provas coletadas. Isso não é contradição no sentido que dá ao termo 
o dispositivo processual em menção. A análise da decisão em relação às provas não é 
matéria a ser enfrentada no âmbito dos embargos declaratórios, que não admitem 
revisão da análise ou valoração da prova, mas, apenas, revisão da redação da decisão 
proferida com relação à sua fundamentação ou dispositivo. 

A  omissão a ser superada nos embargos 
declaratórios, por sua vez, de acordo com o disposto no parágrafo único do 
referido dispositivo processual, ocorre quando a decisão (I) deixa de se 
manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento, e, 
também, quando (II) a decisão estiver falta de fundamentação, ou seja, quando 
incorrer em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º, a saber: I - se 
limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida; II - empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; III - 
invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV - não 
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador; V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso 
sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e VI - deixar de seguir enunciado de 
súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

2 CPC, art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I  esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II 
 suprir omissão de ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III  corrigir erro material. Parágrafo único.  

Considera-se omissa a decisão que: I  deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II  incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º. 
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Finalmente, o erro material que se pode corrigir com a 
oposição dos embargos declaratórios é aquele se verifica na exposição redacional 
da decisão, seja na sua fundamentação, seja no seu dispositivo. Não se trata de 
afirmação ou fundamentação que a parte, contrariada, reputa errada. Não se trata de 
erro com relação à apreciação ou avaliação da prova segundo a concepção das partes.

Eis, como se vê, as hipóteses legais que o sistema 
processual admite com o objetivo de aperfeiçoar as decisões e garantir a sua eficácia.

Mas, de acordo com o artigo 1.023 do CPC3, a parte 
embargante deve, na petição de oposição dos embargos, indicar o erro a ser 
corrigido ou a obscuridade, a contradição ou omissão a ser superada. 

Neste caso, contudo, não tem razão a embargante 
quando afirma que há erro material no acordão porque constou como apelante e não 
como apelada. De uma simples leitura do acórdão de fls. 483/491 é possível 
depreender, indene de dúvidas, que a empresa que interpôs o recurso é a Notre Dame 
Intermédica Saúde S.A, então litisdenunciada no caso concreto, figurando a ora 
embargante como apelada, juntamente com a Kelly Barreto Borsato dos Santos.

Como se vê, a articulação da embargante não tem 
qualquer fundamento lógico-jurídico apto a ser apreciado em sede de embargos de 
declaração. Logo, diferentemente do que alega a embargante, portanto, não há 
qualquer erro material a ser corrigido.

De fato, ao que parece, há uma inconsistência junto ao 
cadastro do sistema informatizado, o que não significa ter ocorrido erro material no 
acórdão, conforme alhures esclareci.

Assim, importa salientar que não há qualquer omissão, 
obscuridade, contradição ou esclarecimento a ser prestado ou erro material a ser 
corrigido quanto aos fatos descritos nas razões recursais apresentada pela 
embargante. 

De fato, a embargante não aponta, especificamente no 
acórdão embargado, falta de clareza na exposição dos argumentos que embasam a 
fundamentação ou nos termos do dispositivo; não se refere a qualquer contradição 
dos argumentos entre si ou do fundamento em relação ao dispositivo; não faz menção 
a qualquer omissão; não afirma que não se analisou tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento; não alega que a decisão está falta de fundamentação, ou seja, que teria 
ficado limitada à indicação, reprodução ou paráfrase de ato normativo, sem explicar 
sua relação com a causa ou a questão decidida; não alega que houve emprego de 
conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência 
no caso; não alega que foram invocados  motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; não alega que se deixou de enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada; não alega 
3 CPC, Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, 
obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo.  §1º Aplica-se aos embargos de declaração o art. 229. §2º O 
juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu 
eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada.
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que a decisão limitou-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem 
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos; não alega que a decisão embargada 
deixou de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento; e, também, não alega que houve erro material na 
exposição redacional da decisão, seja na sua fundamentação, seja no seu dispositivo.

ISSO POSTO, inexistindo, nos termos do artigo 1.022 
do CPC, qualquer erro a ser corrigido ou obscuridade, contradição ou omissão a 
serem superadas no acórdão embargado, REJEITO os embargos declaratórios 
opostos e, por cautela, determino à zelosa serventia que promova eventuais 
correções dos cadastros das partes junto ao sistema SAJ, se o caso, providenciando-
se a intimação delas, se necessário.

Eis o meu voto.

RODRIGUES TORRES
Relator
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